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PARECER JURÍDICO Nº 001/2020 

CARÁTER ANALÍTICO 

 

Consulente: SINDSEMP/BA – Sindicato dos Servidores do Ministério Público do 

Estado da Bahia. 

 

 

EMENTA: Lei Complementar nº 173/2020; 

Administração Pública; Gestão Econômico-

financeira; Novos Parâmetros; Proibições; 

Finanças Públicas Despesas com Pessoal; 

Novas Contratações; Lei de Responsabilidade 

Fiscal; Impactos; Servidor Público; 

SINDSEMP/BA; Ministério Público da Bahia; 

Plano de Cargos e Salários; Direitos 

Adquiridos. 

 

 

Da Consulta 

O Consulente requer desta assessoria a emissão de parecer jurídico analítico 

que aborde os pontos relevantes de incidência da LC nº 173/2020, editada pelo 

Governo Federal, sobre a carreira dos servidores efetivos lotados no quadro 

funcional do Ministério Público do Estado da Bahia. 

Pelo que, passamos a expor e fundamentar: 
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Da Abordagem e Fundamentação Jurídica 

Inicialmente, cumpre abordar que a Lei Complementar nº 173/2020 foi 

editada com o intuito de estabelecer novos parâmetros de gestão administrativa 

para os Estados, Distrito Federal e Municípios, frente aos impactos financeiros 

negativos provocados nas finanças públicas pela pandemia do novo coronavírus. 

Dizemos “novos parâmetros” porque esse balizamento de gestão já está 

disciplinado na LC nº 101/2000, a famosa Lei de Responsabilidade Fiscal, e, esse 

novo Diploma Normativo, objeto de análise neste parecer, promoveu importantes 

alterações na forma como os Entes Federativos estavam autorizados a gerirem suas 

finanças, especialmente sob o ponto de vista da gestão de pessoal, tendo sempre 

como referência a citada Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Falar de gestão de pessoal no âmbito da Administração Pública sem 

direcionar o foco para o servidor seria uma discussão vazia e, sob esse prisma, 

levando em consideração o contexto de criação da LC nº 173/2020 abordado acima, 

tem-se que as alterações promovidas pelo citado Diploma Normativo impactarão 

diretamente, e, infelizmente, de maneira negativa, na carreira daqueles que, 

diariamente, empreendem incansáveis esforços para a manutenção da prestação de 

diversos serviços essenciais à sociedade, em cujo contexto encontram-se inseridos os 

servidores vinculados ao Ministério Público do Estado da Bahia, sobre os quais 

voltamos a nossa atenção nesta breve e modesta explanação. 

 Das alterações previstas pela citada Lei Complementar, que perdurarão, 

pelo menos, até 31 de dezembro de 2021, destacamos o quanto disposto no seu Art. 

8º, I a IX, cujo teor fazemos questão de aqui transcrever, para melhor elucidar o 

entendimento que será exposto adiante: 

 

Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da 

pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, 

de: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp101.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp101.htm#art65
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I - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou 

adequação de remuneração a membros de Poder ou de órgão, 

servidores e empregados públicos e militares, exceto quando 

derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de 

determinação legal anterior à calamidade pública; 

II - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de 

despesa; 

III - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as 

reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que 

não acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de 

vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, as contratações 

temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da 

Constituição Federal, as contratações de temporários para prestação 

de serviço militar e as contratações de alunos de órgãos de formação 

de militares; 

V - realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias 

previstas no inciso IV; 

VI - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de 

representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de 

cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério 

Público ou da Defensoria Pública e de servidores e empregados 

públicos e militares, ou ainda de seus dependentes, exceto quando 

derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de 

determinação legal anterior à calamidade; 

VII - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o 

disposto nos §§ 1º e 2º; 

VIII - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória 

acima da variação da inflação medida pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do 

poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7º da 

Constituição Federal; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37ix
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37ix
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7iv
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IX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário 

exclusivamente para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, 

licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem 

a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado 

tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo 

exercício, aposentadoria, e quaisquer outros fins. 

 

A primeira observação que deve ser feita a respeito do supra transcrito 

dispositivo de Lei é que a sua essência gira em torno de uma vedação expressa, que 

se desdobra sob diversos aspectos da gestão de pessoal pela Administração Pública, 

e, que, inevitavelmente, tem o servidor como receptor final das suas consequências. 

No âmbito do Parquet baiano, é de conhecimento desta Assessoria que está 

em fase de discussão e planejamento a edição de um novo Plano de Cargos e 

Salários para os servidores, e, levando em consideração as vedações previstas ao 

longo do Artigo de Lei transcrito acima, pode-se dizer que, pelo menos até o dia 31 

de dezembro de 2021, a materialização dessa nova estrutura salarial encontrará 

óbice na Lei Complementar 173/2020. 

Todavia, cumpre-nos abordar um aspecto importante desse contexto, 

especialmente considerando o papel e a atuação da Entidade Sindical Consulente, 

no sentido de que as discussões que culminarão com a elaboração do projeto de lei 

com as novas diretrizes salariais dos servidores do MP/BA não devem ser sustadas 

pelas vedações ora impostas, até mesmo porque a própria Lei Complementar em 

comento traz, no §3º do Art. 8º, uma previsão importante nesse sentido: 

 

Art. 8º (...) 

§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual 

poderão conter dispositivos e autorizações que versem sobre as 

vedações previstas neste artigo, desde que seus efeitos somente 

sejam implementados após o fim do prazo fixado, sendo vedada 

qualquer cláusula de retroatividade. 
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Assim, levando em consideração o permissivo legal ora exposto, e, estando 

finalizados os estudos e análises que viabilizarão a elaboração e votação do projeto 

de lei instituidor do novo Plano de Cargos e Salários, a Administração Estadual 

poderá inserir na sua previsão orçamentária as despesas decorrentes de tal alteração 

legislativa para implementá-las imediatamente após o lapso temporal estabelecido 

pela LC nº 173/2020, qual seja o dia 31 de dezembro de 2021. 

Outro aspecto que deve ser observado sobre as vedações impostas pelo 

multicitado dispositivo, na dimensão situacional do Ministério Público da Bahia, é 

que a proibição de novas contratações, a qualquer título, bem como a proibição de 

realização de novos concursos públicos, potencializará a defasagem do quadro 

funcional, em termos de números de servidores disponíveis para atuarem nas 

Promotorias, especialmente nas vinculadas, instaladas em Comarcas de pequeno 

porte e que raramente dispõem de servidores com lotação própria, o que tem 

gerado o aumento da carga de trabalho dos que estão lotados nas Regionais e que, 

constantemente, são convocados a se deslocarem em acompanhamento dos 

Promotores. 

Por conseguinte, levando em consideração a situação narrada acima, haverá 

também implicações diretas na luta que o Sindicato Consulente tem travado junto à 

Administração do MP/BA, para que seja normatizado o auxílio substituição para 

esses servidores, pois a vedação de aumento de despesas, cumulada com a 

proibição de novas contratações, atuará como empecilho de consecução desse 

direito, que a nosso ver é inconteste, conforme já expomos em outra ocasião. 

Ainda nessa esteira, o impacto dessas vedações pode atingir também a 

contratação de estagiários, que são importantes auxiliadores das atividades dos 

assistentes técnico-administrativos e analistas que compõem o quadro funcional do 

Órgão Ministerial Baiano.  

Em suma, pode-se dizer que haverá um aumento considerável da carga de 

trabalho dos servidores com a consequente redução da qualidade de vida no 

ambiente laboral, o que demandará da Entidade Consulente uma postura 

fortemente atuante, nesse sentido, inclusive, do ponto de vista jurídico-processual, 

evitando que tais impactos extrapolem os limites constitucionais que protegem a 
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integridade física e psíquica dos trabalhadores, de um modo geral, em cujo contexto 

encontram-se inseridos os seus filiados. 

Apesar de tantos direitos atingidos pelas vedações legais em análise, é 

importante atentar-se para uma ressalva expressa na própria lei em comento, qual 

seja a de que as proibições e limites ali impostos não atingirão o quanto definido 

por decisão judicial transitado em julgado, e, por previsão legal anterior à situação 

de calamidade. 

Destacamos o trecho acima para chamar a atenção do Sindicato Consulente 

para situações em que a Administração pode cometer equívocos de interpretação da 

nova Lei Complementar em vigor e, com o fito de dar cumprimento às vedações ali 

impostas, acabar por violar direitos já adquiridos pelos servidores e que não estão 

abarcados por tais proibições, a exemplo do quanto disposto nos incisos I e VI do 

Art. 8º da LC nº 173/2020. 

Um detalhe interessante que ratifica e corrobora o entendimento ora 

exposto é que essa nova Lei expressa a vedação de criação de novas despesas, o 

que, por conseguinte, deixa de fora a manutenção daquelas que já existiam e que, 

conforme dito, perfazem direitos já adquiridos do servidor. 

Ressalvamos, contudo, que não pode haver uma generalização nesse 

sentido, e, cada caso deve ser analisado oportuna e separadamente, o que não 

faremos aqui para não alongar demais o conteúdo desta análise, visto que a nossa 

intenção é de transmitir o entendimento de forma objetiva, sem deixar de ser 

eficiente. 

Por último, é imperioso fazer uma análise em separado do inciso IX daquele 

Artigo de Lei transcrito alhures, visto que ele traz uma vedação um tanto quanto 

“curiosa”, atrelado ao lapso temporal cujo termo final está estabelecido em 31 de 

dezembro de 2021, vejamos: 

Conforme dito no parágrafo que iniciou essa explanação, a LC nº 173/2020 

foi editada com o intuito de estabelecer novos parâmetros de gestão econômico-

financeira para a Administração Pública, visando o enfrentamento dos impactos 

provocados pela pandemia do novo coronavírus, e, ao longo deste tópico, 

demonstramos que tais parâmetros estão lastreados em vedações expressas que 
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visam o contingenciamento de despesas, em várias dimensões, sobretudo naquelas 

que incidem sobre os gastos com pessoal. 

Nesse sentido, o citado inciso IX proíbe a consideração daquele período,, 

qual seja da publicação da Lei até 31/12/2020, na contagem de tempo para a 

concessão de direitos estatutários, como anuênio, quinquênio e licença prêmio, e, é 

justamente sobre este último que recai a “curiosidade” referida, pois entendemos, 

Data Máxima Vênia, que a dinâmica de concessão de tal benefício ao servidor, ainda 

que considerado o período de vigência das proibições, não implicará em aumento 

de despesas para a Administração. 

Sobre essa vedação de consideração desse lapso temporal para a concessão 

de direitos e benefícios estatutários, o nosso entendimento é o de que tal aspecto 

não deve trazer prejuízos ao mecanismo de promoção e progressão na carreira do 

servidor do MP/BA, visto que o critério de antiguidade, nesse sentido, não é aferido 

isoladamente, mas sim de forma cumulativa com critérios de merecimento e 

aprimoramento. 

A análise desse equívoco legislativo que mencionamos acima dá-nos o 

feedback para abordar uma discussão que poderá culminar com a declaração de 

inconstitucionalidade do Art. 8º da LC nº 173/2020, visto que a instituição das 

vedações ali previstas, do ponto de vista formal, afronta os princípios da autonomia 

dos Entes Federativos, dos Poderes e dos Órgãos que compõem a Administração 

Pública, face a estrutura organizacional instituída pela Constituição Federal de 

1988. 

Ainda, é possível apontar incongruências do ponto de vista material da 

norma em comento, à luz da Constituição Federal, visto que, como exaustivamente 

demonstrado ao longo desta Peça, o servidor público é quem está sendo penalizado, 

no contexto dessa Lei, por todo o impacto causado pela famigerada pandemia e esse 

fator pode implicar na ofensa a outro Princípio Constitucional, qual seja o da 

Isonomia. 

Contudo, não pretendemos adentrar a tal aspecto, haja vista o nosso 

entendimento de que essa discussão deve ser proposta a nível nacional, visando 

tornar o argumento ainda mais robusto e provido de fortes elementos fáticos e 

jurídicos, pelo que, passamos a concluir a nossa análise nos seguintes termos: 
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Conclusão 

Por todo o exposto, esta assessoria entende que a edição da Lei 

Complementar nº 173/2020 instaurou um clima de medo e tensão para o servidor 

público, de um modo geral, o que demandará atenção redobrada por parte dos 

órgãos e entidades de classes legitimadas a atuarem em defesa dos direitos dos seus 

filiados, como é o caso do Sindicato Consulente. 

É plenamente compreensível que as autoridades tenham que adotar 

medidas traumáticas para enfrentamento desse momento delicado, entretanto não 

se pode perder de vista os parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade, afinal, 

uma boa gestão de pessoal no setor público viabiliza a prestação de serviços 

eficientes à população, o que também materializa um mecanismo de combate à 

crise. 

A promoção de intensos diálogos com a Administração, bem como a 

provocação do setor político e jurídico serão ferramentas essenciais para o 

enfrentamento dos obstáculos que surgirão, especialmente, ao longo desse período 

que perdurará até 31 de dezembro de 2021. 

 

É a análise e o entendimento, salvo melhor juízo. 

 

Vitória da Conquista – Bahia, 12 de julho de 2020. 

 

Moabe Souza Meira 

OAB/BA nº 53.070 

 


